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CoNTRATO N.20240160
PROCESSO AOMNISTRATTIVO NO 1188/2024
INEXIGIBILIDADE, n0 02.2024-INEX

CONTRATAçÃO DE ESCRITORIO DE ADVOCACIA, PARA PRESTAçÀO
DE SERVIÇOS RELATIVOS AO PATROCINIO JUDICIAL, EM TODAS AS
INSTÂNCIAS E SEU ACoMPANHAMENTo ITÉ O TnÂTISITO EM
JULGADO, PARA RECEBIMENTO de valores repassados
equivocadamente a União Federal, em decorrência da interpretação
equivocada quanto ao conteúdo do art. 158, l, da CF/88, na qual originou o
Tema 1130 do STF, para garantir ao Ívlunicípio o direito à retenção e ao
produto da arrecadação do IRRF incidente sobre todos os pagamentos
realizados por ele, a pessoas Íísicas ou jurÍdicas, QUE, ENTRE Sl,
CELEBRA DE UM LADO PREFEITURA MUNICIPAL DE CODÓ E DO
OUTRO, DANIEL QUEIROGA GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA, NOS TERMOS QUE SE SEGUEM:

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de CODÓ, através do(a) PREFEITURA
ll,IUNlCIPAL DE CODO, CNPJ-l\4F, N" 06.104.863/000'1-95, denominado daqui por diante de
CONTRATANTE, representado neste alo pelo(a) Sr.(a) PEDRO DA SILVA SANTOS, Secretario Municipal
de Financas, e do outro lado DANIEL QUEIROGA GOMES-SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA,
CNPJ/CPF CNPJ 40.196.11210001-84, com sede na Rua Agenor Lopes,no 25,s1 804, Emp. ltamaraty,
Recife-PE, CEP 51021-110, de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato representado
pelo(a) S(a).DANIEL QUEIROGA GOMES, portador do(a) CPF 081.253.604-50, têm justo e contratado o
seguinte:

FUNDAMENTAÇÃO lUniOrCa:

Fundamenta-se o presente instrumento no , no 02.2024-lN EX, regida pela Lei n' 14.133121 e suas
alteraçÕes posleraores.

CLAUSULA PRIMEIRA. DO OBEJETO

1,1 O presente instrumento tem como objeto a contratação de escritório de advocacia, para a
prestaçáo dos sêrviços especializados judiciais e administrativos por meio de ação de conhecimênto e
posterior execuÇáo, liquidaçáo consensual ou acordo judicial ou administrativo objetivando:

a) Obter provimento.iurisdicional para declarar inexistência da relação .lurídico{ributária, de maneira que o
município tenha o direito à retenÇáo e ao produto da arrecadação do IRRF incidente sobre todos os
pagamentos realizados por ele, a pessoas físicas ou jurídicas, impedindo que a Receita Federal do Brasil
proceda com a autuação do município relativamente ao perÍodo de vigência das lnstruções Normativas
RFB no 1.599, de 11 de dezembro de 2015 e n'2.005, de 29 de janeiro de 2021,ludo conforme já
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pacificado no âmbito do Supremo Tribunal Federal - STF, para com o tema de repercussáo geral (1 130)i e

b) Condenação da União para que seja compelida a proceder com a repetiçáo do indébito tributário
reÍerente ao produto da arrecadação do IRRF auÍerido e que, de aco rdo com os termos do RE 1293453
(tema 1130 - STF), pertence aos l\ilunicípios, relativamente aos 5 (cinco) anos anleriores ao ajuizamento da
presente ação.

1.2 A CONTRATADA irá prestar toda assessoria técnica necessária ao acompanhamento os
processos administrativos e judiciais até o respectivo Íânsito em julgado, e, durante o período em que
auferir remuneração pelos serviÇos prestados.

1.3 Os serviços deverão ser prestados mediante as seguinles etapas

21 Para os serviços jurÍdicos elencados no item acima do presente documento, o EscÍitório
PROPONENTE indica o critério de produtividade como forma de cálcub da remuneração, atendendo-se a
base de apuraÇão de que a cada R$ 1.000,00 (Mil Reais) dos valores financeiros auferidos em decorrência
deste contrato será devido ao PROPONENTE o valor de R$ 200,00 (Duzentos Reais), sendo devrdos,
após o repasse dos mesmos aos coíres do município, sejam eles valores atrasados ou atualizados, nos
quais o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, independentemente de transação judicial, extrajudicial
ou compensaÇão.

2.3 O presente instrumento e válido e eíicaz para a aplicaÇáo do disposto no § 4." do art. 22 e dos arts.
23 e 24 todos da Lei no 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e a Ordemdos Advogados do Brasil), bem assim
na forma do aÍt.22 da Resolução 16812011de '14.05.2009 do Conselho da Justiça Federal, ou qualquer
outra norma que venha regulamentar o destaque de honorários contratuais no âmbito do Poder Judiciário,
sendo autorizado o destaque dos honorários advocatícios.

2.3 As estimativas acima visam atender valores provisórios, bem como para fins de prevrsão de
dotação orçamentária, podendo variar para mais ou para mênos, em virtude de que os valores deíinitivos
só seráo apurados após levantamentos a seÍem executados posteriormente ao certame licitatório.

2.4. O valor dos honorários estipulados nesta Cláusula é devido ainda que haja eventual acordo,
extra.iudicial ou judicial, enlre as partes litigantes.

CLAUSULA TERCEIRA - DO AMPARO LEGAL.

PçA FERREIRA AAYMA

a) Etapa 1 - Elaboração de estudos técnicos e consultoria no sentido de identificar a possibilidade de

- proposilura de demanda de conhecimento visando o recebimento dos valores devidos ao município, ou
ainda, identrficação de titulo judicial de titularidade de terceiros que possam atingir o objetivo aqui proposto;
b) Elapa 2 - Propositura de demanda judicial ou administrativa;
c) Etapa 3 - Liquidaçáo dos valores repassados a menor;
d) Etapa 4 - Execuçáo do crédrto apurado, com inscriçáo em precatório;
e) Etapa 5 - Acompanhamento da inscriÇão e pagamento do precatório ate a efetiva entrada dos
valores nos coíres do município.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR ESTIMADO DE RECEITA E DO PAGAMENTO.
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3.1 A lavratura do presente contrato decorre da realização da , no 02.2024-lN EX realiza
fundamenlo na Lei no 14.133121 e alteraçÕes posteriores.

3.2 A prestação dos serviços foi adjudicada em favor daCONTRATADA, conforme despacho anexado
aos autos.

3.3 O presente contrato está vinculado a , no 02.20241N EX para tanto deve ser interpretado em
consonância ao ali previsto, nos casos duvidosos.

CLÁUSULA QUARTA. DA EXECUÇÃO DO CONTRATO,

41 A execuÇão deste contrato, bem como os casos nele omissos, regulaÊse-ão pelas cláusulas
contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se, supletivamente, os PrincÍpios da Teoria geral
dos Contratos e as disposjçôes de Direito Privado, consoante estabelece a Lei no 14.133/2021 e suas
alteraÇôes.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA.

Parágraío Unico: O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo
aditivo. quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do contralado, previstas neste inslrumento.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE.

6 1 Caberá ao CONTRATANTE:

a) Acompanhar ê fiscalizar a execuçáo do objeto do presente contrato;
b) Comunicar à CONTRATADA as ocorrências que a sêu critério exi.jam medidas corretivas;
c) Prestar à CONTRATADA lodos os esclarecimentos necessários à execução do objeto do presente
Contrato;
(l) lndicar responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execuçáo do objeto;
c) Efetuar o pagamento o valor previsto na Cláusula Segunda do presente contrato nas condições
pactuadas:
l) Fornecer as informaçôes e documentos que se fizerem necessários à adequada realização dos
serviços pela CONTRATADA no tempo hábil;
g) Atestar, ao flnal dos serviços prestados, o cumprimento deste contrato, quanto ao grau de
satisfaÇão com o resultado obtido, à qualidade dos serviços e o respeito às condigões pactuadas.

CLÁUSULA SETIMA - DAS oBRIGAçÔES DA CONTRATADA,

a) Compartilhar as diretrizes técnicas com a Secretaria de Assuntos Jurídicos e a Procuradoria Geral

PçA FERRTIRA BAYMA

t'

com

5.1 O prazo de vigência do contrato será até 31 de Dezembro de 2024, a contar da data de assinatura
do instrumento contratual.

71 A CONTRATADA obrigar-se-á:
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do lvlunicípio, por intermédio dos seus respectivos titulares, utilizadas na medida judicial proposta;
b) Acompanhar por custo próprio as publicaçõês e as audiências, devendo ser criada pauta interna
para controle dos prazos judiciais:
ct Utilizar pessoal próprio para carga, extração de cópias ou demais atividades forenses;
d) I\,4anter a CONTRATANTE informada a respeito do objeto, do valor e do trâmite processual das
causas sob o seu patrocínio, elaborando relatórios mensais ou especííicos, estes quando solicitados
expressa e extraordinariamente pela CONTRATANTE, com informaçôes atualizadas sobre todas as
demandas sob o seu patrocínio, entregando-os, mediante contra recibo, ao administrador/gestor do
contralo:
e) Não formalizar qualquer acordo sem a êxpressa autorização do órgão competente da
CONTRATANTE;
l) Não se pronunciar à imprensa em geral acerca de quaisquer assuntos relativos às atividades da
CONTRATANTE e da sua atividade profissional contratada;
g) Efetuar o pagamento dos salários de seus empregados, os quais não terão qualquervínculo
empregatício com o CONTRATANTE, obrigando-se ainda, pelos encargos legais de qualquer natureza,
notadamente os referêntes ás leis trabalhistas, previdenciárias e fiscais;
h) Responder pelos danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução do(s) serviço(s),
salvo na ocorrência de caso fortuito, ou força maior, apurados na forma de legislação vigente, quando
comunicadas ao CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência, a ordem expressa
e escrita do CONTRATANTE:
i) Comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, qualquer ocorrência ou anormalidade que venha
interferir na execuÇâo dos serviços;
i) lmpetrar todos os recursos necessários à consecução do ofleto contratual,
k) Acompanhar o processo até o trânsito em julgado, bem como atea efetiva entrada dos valores nos
cofres do lVlunicípio quando do julgamento procedente da demanda.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÔES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS.

8.1 A CONTRATADA caberá. ainda

a) Assumir a rêsponsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigaçóes sociais previstos
na legislaÇão social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que seus
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;
b) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comercjais resultantes da adjudicaÇão
da lnexig ibilidade.

8.2 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na condição
anterior, não transíere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o

objeto deste contrato, razáo pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de
solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE.

CLAÚSULA NONA . DAS OBRIGAçOES GERAIS.

9.1 E expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do
CONTRATANTE durante a vigência do contrato;

.?,ll!:,
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9.2 É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca da lnexigibilidade, salvo
se houver prévia autorizaçâo do CONTRATANTE;

I3 E vêdada a subcontratação de outra empresa para a prêstaÇão dos serviços objeto deste contrato;

10.1 Durante a vigência deste contrato, a prestação dos serviços advocatícios será acompanhado e
fiscalizado através de um servidor designado para este fim, representando o CONTRATANTE.

10.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante indicado pela
PREFEITURA IVIUNICIPAL DE CODÓ, para veriÍicar a execuçáo do serviço, deverão ser solicitadas aos
seus superiores em tempo hábil para a adoÇão das medidas convenientes.

10.3 A CONTRATADA deverá manter representante, aceito pela Administração do CONTRATANTE,
durante o período de vigência deste conlrato, para representá-la sempre que for necessário.

CLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA . DA ATESTAçÃo.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA DESPESA.

12.1 As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) PREFEITURA
l\4UNICIPAL DE CODO, na dotação orçamentária ExercÍcio 2024 Atividade 0501 .041230005.2.005
l\ilanutênçao e Funcionamento da Secretaría lvlunicipal de FinanÇas e Planejamento, ClassiÍicação
econômica 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica, ficando o saldo pertinente aos demais
exercícios a ser empenhado oportunamenle, à conta dos respectivos orçamentos, caso seja necessário.

cLÁUSULA DÉcIMA TERCEIRA. DAS CONDIçÕES DE PAGAMENTO.

1 3.1 O pagamento será efetuado, conforme estabelecido na Cláusula Segunda deste Contrato;

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO.

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133. de 2021

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DAS PENALIDADES.

15.1 Comete infraÇão administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que

11 .1 A atestação da Fatura referente ao serviço caberá a um servidor designado pela PREFEITURA
l\4UNICIPAL DE CODO para este flm, devendo constar a data, matrícula e assinatura do servidor.

PÇA FTRREIRA AAYMA

14 O presente contrato náo importa exclusividade de serviços da CONTRATADA para com o
CONTRATANTE, nem implica vínculo empregatício de qualquer espécie.

CLAÚSULA DECIMA - DA VERIFICAçÃo DA CONFORMIDADE DA PRESTAçÃO DO SERVIçO.
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l- Der causa à inexecução parcial do contrato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
Íuncionamenlo dos servigos públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentaÇáo exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificadoi

Vl - Não celebraÍ o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardamenlo da execuçáo ou da entrega do objeto da conÍatação sem motivo justificado;

Vlll - Apresentar declaração ou documentaçâo Íalsa exigida para o certame ou prestar declaraçáo falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

lX - Fraudar a contratação ou praticar ato fÍaudulento na execução do contÍato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude dê qualquer natureza;

Xl - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contÍatação;

Xll - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 201 3.

15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanÇões:

| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutasdescritas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e
Vll do subitem 7.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposiÇão de penalidade mais grave (art.
1 56, §4o, da Lei);

lll - DeclaraÇão de inidonêidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
incisos incisos Vlll, IX, X, Xl e Xll do subitem 7.í deste Edital, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §
5", da Lei).

lV - Multa

a) tr,4oratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, ate o

PçA TERREIRA AAYMA
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limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do cmtrato, no caso de inexecuÇáo total do
obleto;

15.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaçáo antegral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 1 56, §9").

15.4. Todas as sanções previstas neste Contrato podeÍão sêr aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §70).

| - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessadono prazo de '15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmenle
devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da peÍda desse valor, a diferença será descontada da
garantia pÍestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o).

í5.5. A aplicaÇão das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedÍmento previsto no caput e parágrafos do art. í58
da Lei no 14.133, de 2021, para as pênalidades de impedimento de I icitar e contÍatar e de declaração de
inidoneidadê para licitar ou contralar.

15.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §'1o)

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de intêgridade, corforme normas e orientaÇÕes dos
órgãos de controle.

15.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no '14.133, de 2021, ou em outras lêis de
licitações e contratos da AdministraÇão Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no
12.846, de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (art. 159).

15.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

Juridica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurÍdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

PçA FERREIRA BAYMA

| - A natureza e a gravidade da infraÇão cometida;
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direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla deíesa e a
obrigatoriedade de anállse jurídica prêvia (art. 160)

15.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da
sanÇã0, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas(CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161).

1 5.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar sáo passíveis de reabilitaçáo na íorma do art. 163 da Lei no 14.133121 .

CLAUSULA DECIMA SEXTA . DA RESCISAO.

Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137 e 138 da Lei no 14.13312021, ev poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antêcedência mínima de 05 (cinco) dias
úteis. mediante comunicação por escrilo.

O contrato pode sêr extinto antes de cumpridas as obrigaçóes nele estipuladas, ou antes do prazo nele
Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14133, de í" dê abril de 2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

l- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 ê 139 da mesma Lei

11.2. O termo de rescisáo, sempre que possível, será precedido

a) BalanÇo dos êvêntos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relaçáo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizaçóes e multas.

cLÁusuLA DÉcrMA SETTMA - DA RETENÇÃo DE HoNoRÁRtos.

17.1 Fica autorizada, dêsde Já, a retenção dos honorários pactuados na forma da cláusula segunda, do
percentual de 20% (vinte por cento) dos seus crédrtos oriundos do proveito econômico advindo do
resultado dos serviços aqui contratados, em favor do escritório CONTRATADO DANIEL QUEIROGA
GOMES - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrito no CNPJ sob o no40.196.11210001-84,
com sede na Rua Agenor Lopes, n' 25, sl. 804, Empresarial ltamaraty, Boa Viagem, Recife/PE, CEP:
51.021-110, na pessoa dos seu sócio Daniel Queiroga Gomes, brasileiro, casado, inscrito na OAB/PE
sob o n' 34.962, CPF: 081.253.604-50, email: daniel@dqgadvocacia.adv.br, residente e domiciliado em
Recife-PE.

PçA FERREIRA BAYMA

CLÁUSULA DÉCIMA oITAVA. Do FoRo, BASE LEGAL E FORMALIDADES

14.1. Fica eleito o Foro da cidade de CODÓ, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1o da Lei no

14.133t21.
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14.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, ê assinado
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

coDo - MA, 2 e Fevereiro de 4

SEC. IVUN. DE FI NE IVIENTO
CNPJ(IV]F 863/0001 5

r ,:1. .

RATANTE

DAN UEI
GON, ES i0812

50

DANIEL QUEIROGA GOÀ/ES-SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ 40.196 1 1210001-84

CONTRATADO(A)

PçA FERREIRA BAYMA
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